
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 982.020 - PE (2007/0204584-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : INTERFRUTA LTDA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : MARCOS ALEXANDRE TAVARES MARQUES MENDES E 

OUTRO(S)
   CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS. ARTS 1º, 2º E 6º, DA LEI N. 
9.363/96. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ILEGALIDADE DO ART. 2º, 
§2º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 23/97. LEGALIDADE DO ART. 17, 
§1º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 313/2003. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. SÚMULA N. 411/STJ. COMPENSAÇÃO. REGIMES 
APLICÁVEIS.
1. A prescrição, em ações que visam o recebimento de créditos de IPI a título de 
benefício fiscal a ser utilizado na escrita fiscal ou mediante ressarcimento, é 
qüinqüenal. Precedente representativo da controvérsia: REsp. Nº 1.129.971 - BA, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 24.2.2010. Demais 
precedentes da Primeira Seção: AgRg nos EREsp. Nº 911.522 - PR, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques 13.8.2008; AgRg nos EREsp. Nº 693.047 - PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 27.2.2008; AgRg nos 
EREsp. Nº 885.050 - PR, Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 
8.8.2007.
2. O art. 2º, § 2º, da Instrução Normativa n. 23/97, impôs limitação ilegal ao art. 1º da 
Lei n. 9.363/96, quando condicionou gozo do benefício do crédito presumido do IPI, 
para ressarcimento de PIS/PASEP e COFINS, somente às aquisições efetuadas de 
pessoas jurídicas sujeitas às contribuições para o PIS/PASEP e COFINS. Tema já 
julgado pelo recurso representativo da controvérsia REsp. n. 993.164/MG, Primeira 
Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.12.2010.
3. O art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, não viola o art. 2º, da Lei n. 9.363/96, pois 
encontra guarida no art. 6º, da mesma lei, que admitiu que o conceito de "receita de 
exportação" (componente da base de cálculo do benefício fiscal) ficaria submetido a 
normatização inferior, podendo, inclusive, ser restringido ou ampliado, conforme a 
teleologia do benefício e razões de política fiscal.
4. O tema da correção monetária dos créditos escriturais de IPI é matéria sumulada 
neste STJ (Súmula 411/STJ: "É devida a correção monetária ao creditamento do 
IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência 
ilegítima do Fisco") e já foi objeto de julgamento pela sistemática para recursos 
repetitivos prevista no artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008, no REsp. 
Nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009.
5. A compensação tributária submete-se ao regime em vigor na data do ajuizamento 
da demanda. Tema que já foi objeto de julgamento no recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 1.137.738 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 9.12.2009.
6. Recurso especial parcialmente provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 982.020 - PE (2007/0204584-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : INTERFRUTA LTDA 
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : MARCOS ALEXANDRE TAVARES MARQUES MENDES E 

OUTRO(S)
   CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto com fulcro no permissivo do art. 105, III, "a" e "c", da 

Constituição Federal de 1988, contra acórdão que (e-STJ fls. 214/234):

a) Reconheceu ser quinquenal o prazo prescricional para a discussão do direito ao 

creditamento de Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI;

b) Afirmou que o crédito presumido de IPI instituído pelo art. 1º, da Lei n. 9.363/96 em 

benefício das empresas produtoras e exportadoras somente existe quando a aquisição de insumos 

no mercado interno sofre a tributação de PIS/PASEP e COFINS, sendo legais as restrições 

impostas pelo art. 2º, §2º, da Instrução Normativa SRF n. 23/1997 e posteriores;

c) Fixou a legalidade do art. 17, §1º, da Instrução Normativa n. 313/2003, que 

determinou que a base de cálculo do benefício fiscal do crédito presumido é composta pela 

receita de exportação na qual não entra o valor resultante das vendas para o exterior de produtos 

finais não-tributados;

d) Não admitiu a expedição de Documento Comprobatório da Compensação - DCC, 

sem a realização de perícia para verificar a sua exatidão; e

e) Considerou indevida a correção monetária de créditos escriturais de IPI.

Os embargos de declaração interpostos restaram rejeitados (e-STJ fls. 254/262).

Alega a recorrente que houve violação aos arts. 1º e 2º, da Lei n. 9.363/96, art. 74, 

caput e §§1º e 2º, da Lei n. 9.430/96. Sustenta ser o prazo prescricional decenal, com contagem a 
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partir da ocorrência do fato gerador, que tem direito ao creditamento pleiteado diante a 

ilegalidade do art. 2º, §2º, da IN SRF n. 23/97, e do art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, com 

correção monetária, e que pode realizar a compensação com outros tributos administrados pela 

SRF, inclusive com débitos de terceiros. Procura demonstrar o dissídio (e-STJ fls. 268/291).

Contra-razões nas e-STJ fls. 345/369.

Recurso regularmente admitido na origem (e-STJ fls. 371).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 982.020 - PE (2007/0204584-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. 
RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS. ARTS 1º, 2º E 6º, DA LEI N. 
9.363/96. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. ILEGALIDADE DO ART. 2º, 
§2º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA 23/97. LEGALIDADE DO ART. 17, 
§1º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 313/2003. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. SÚMULA N. 411/STJ. COMPENSAÇÃO. REGIMES 
APLICÁVEIS.
1. A prescrição, em ações que visam o recebimento de créditos de IPI a título de 
benefício fiscal a ser utilizado na escrita fiscal ou mediante ressarcimento, é 
qüinqüenal. Precedente representativo da controvérsia: REsp. Nº 1.129.971 - BA, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 24.2.2010. Demais 
precedentes da Primeira Seção: AgRg nos EREsp. Nº 911.522 - PR, Primeira Seção, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques 13.8.2008; AgRg nos EREsp. Nº 693.047 - PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 27.2.2008; AgRg nos 
EREsp. Nº 885.050 - PR, Primeira Seção, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 
8.8.2007.
2. O art. 2º, § 2º, da Instrução Normativa n. 23/97, impôs limitação ilegal ao art. 1º da 
Lei n. 9.363/96, quando condicionou gozo do benefício do crédito presumido do IPI, 
para ressarcimento de PIS/PASEP e COFINS, somente às aquisições efetuadas de 
pessoas jurídicas sujeitas às contribuições para o PIS/PASEP e COFINS. Tema já 
julgado pelo recurso representativo da controvérsia REsp. n. 993.164/MG, Primeira 
Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.12.2010.
3. O art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, não viola o art. 2º, da Lei n. 9.363/96, pois 
encontra guarida no art. 6º, da mesma lei, que admitiu que o conceito de "receita de 
exportação" (componente da base de cálculo do benefício fiscal) ficaria submetido a 
normatização inferior, podendo, inclusive, ser restringido ou ampliado, conforme a 
teleologia do benefício e razões de política fiscal.
4. O tema da correção monetária dos créditos escriturais de IPI é matéria sumulada 
neste STJ (Súmula 411/STJ: "É devida a correção monetária ao creditamento do 
IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência 
ilegítima do Fisco") e já foi objeto de julgamento pela sistemática para recursos 
repetitivos prevista no artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008, no REsp. 
Nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009.
5. A compensação tributária submete-se ao regime em vigor na data do ajuizamento 
da demanda. Tema que já foi objeto de julgamento no recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 1.137.738 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 9.12.2009.
6. Recurso especial parcialmente provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Devidamente prequestionadas as teses que gravitam em torno dos artigos de lei invocados, 

conheço do recurso especial pela alínea "a", do permissivo constitucional, estando prejudicado o 

exame pelo dissídio, já que referente aos mesmos temas.
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Da preliminar de prescrição.

Em mais de uma oportunidade esta Casa firmou em recurso representativo da 

controvérsia que o prazo prescricional para as ações onde se pleiteia o direito ao creditamento de 

IPI é de cinco anos, por força do Decreto n. 20.910/32. Transcrevo para exemplo:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, § 1º, DO CPC). 
PEDIDO DE DESISTÊNCIA. INDEFERIMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 535, 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. ALÍNEA “C”. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DE DISSÍDIO. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETO-LEI 491/69 (ART. 1º). 
VIGÊNCIA. PRAZO. EXTINÇÃO. PRESCRIÇÃO.
1. É inviável o acolhimento de pedido de desistência recursal formulado quando já 
iniciado o procedimento de julgamento do Recurso Especial representativo da 
controvérsia, na forma do art. 543-C do CPC c/c Resolução n.º 08/08 do STJ. 
Precedente: QO no REsp. n. 1.063.343-RS, Corte Especial, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 17.12.2008.
2. O Poder Judiciário não está obrigado a se manifestar expressamente a respeito 
de todas as teses jurídicas trazidas pelas partes para a solução de um determinado 
caso concreto. Basta a existência de fundamentação apta e razoável a fazê-lo no 
decisório, havendo que ser consideradas rechaçadas as demais teses levantadas e 
não acolhidas. Ausente a violação ao art. 535, do CPC.
3. A mera colagem de ementas não supre a demonstração do dissídio a que se 
refere a alínea "c" do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal de 1988. 
Nas razões de recurso especial, a alegada divergência deverá ser demonstrada nos 
moldes exigidos pelo artigo 255 e parágrafos do RI/STJ. Precedentes: AEREsp n 
337.883/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJ de 22/3/2004, REsp n 
466.526/DF, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ de 25/8/2003 e AgREsp n. 
493.456/RS, Rel. Min. Felix Fischer, DJ de 23/6/2003.
4. Relativamente ao prazo de vigência do estímulo fiscal previsto no art. 1º do DL 
491/69 (crédito-prêmio de IPI), três orientações foram defendidas na Seção. A 
primeira, no sentido de que o referido benefício foi extinto em 30.06.83, por 
força do art. 1º do Decreto-lei 1.658/79, modificado pelo Decreto-lei 1.722/79. 
Entendeu-se que tal dispositivo, que estabeleceu prazo para a extinção do 
benefício, não foi revogado por norma posterior e nem foi atingido pela 
declaração de inconstitucionalidade, reconhecida pelo STF, do art. 1º do DL 
1.724/79 e do art. 3º do DL 1.894/81, na parte em que conferiram ao Ministro da 
Fazenda poderes para alterar as condições e o prazo de vigência do incentivo 
fiscal. 
5. A segunda orientação sustenta que o art. 1º do DL 491/69 continua em vigor, 
subsistindo incólume o benefício fiscal nele previsto. Entendeu-se que tal 
incentivo, previsto para ser extinto em 30.06.83, foi restaurado sem prazo 
determinado pelo DL 1.894/81, e que, por não se caracterizar como incentivo de 
natureza setorial, não foi atingido pela norma de extinção do art. 41, § 1º do 
ADCT.  
6. A terceira orientação é no sentido de que o benefício fiscal foi extinto em 
04.10.1990, por força do art. 41 e § 1º do ADCT, segundo os quais "os Poderes 
Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
reavaliarão todos os incentivos fiscais de natureza setorial ora em vigor, propondo 
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aos Poderes Legislativos respectivos as medidas cabíveis", sendo que 
"considerar-se-ão revogados após dois anos, a partir da data da promulgação da 
Constituição, os incentivos fiscais que não forem confirmados por lei". 
Entendeu-se que a Lei 8.402/92, destinada a restabelecer incentivos fiscais, 
confirmou, entre vários outros, o benefício do art. 5º do Decreto-Lei 491/69, mas 
não o do seu artigo 1º. Assim, tratando-se de incentivo de natureza setorial (já que 
beneficia apenas o setor exportador e apenas determinados produtos de 
exportação) e não tendo sido confirmado por lei, o crédito-prêmio em questão 
extinguiu-se no prazo previsto no ADCT.
7. Prevalência do entendimento no Supremo Tribunal Federal e no Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que o crédito-prêmio do IPI, previsto no art. 1º 
do DL 491/69, não se aplica às vendas para o exterior realizadas após 04.10.90. 
Precedente no STF com repercussão geral: RE nº. 577.348-5/RS, Tribunal Pleno, 
Relator Min. Ricardo Lewandowski, julgado em 13.8.2009.  Precedentes no STJ: 
REsp. Nº 652.379 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, julgado 
em 8 de março de 2006; EREsp. Nº 396.836 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. 
Teori Albino Zavascki, Rel. para o acórdão Min. Castro Meira, julgado em 8 de 
março de 2006; EREsp. Nº 738.689 - PR, Primeira Seção, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, julgado em 27 de junho de 2007.

8. O prazo prescricional das ações que visam ao recebimento do 

crédito-prêmio do IPI, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32, é de 

cinco anos. Precedentes: EREsp. Nº 670.122 - PR Primeira Seção, Rel. Min. 

Castro Meira, julgado em 10 de setembro de 2008; AgRg nos EREsp. Nº 

1.039.822 - MG, Primeira Seção, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 

24 de setembro de 2008.

9. No caso concreto, tenho que o mandado de segurança foi impetrado em 6 

de junho de 2005, portanto, decorridos mais de cinco anos entre a data da 

extinção do benefício (5 de outubro de 1990) e a data do ajuizamento do 
writ, encontram-se prescritos eventuais créditos de titularidade da 

recorrente.
10. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ n. 
8/2008 (REsp. Nº 1.129.971 - BA, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 24.2.2010).

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. IPI. 
MATÉRIAS-PRIMAS E INSUMOS ISENTOS, NÃO-TRIBUTADOS OU 
SUJEITOS À ALÍQUOTA ZERO. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL.

1. A prescrição, em ações que visam o recebimento de créditos de IPI 

relativos à aquisição de insumos isentos, não-tributados ou sujeitos à 

alíquota zero, é qüinqüenal.
2. Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado (Súmula 168).
3. Agravo regimental não-provido (AgRg nos EREsp. Nº 911.522 - PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques 13.8.2008).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IPI. CREDITAMENTO. PRODUTOS 
ADQUIRIDOS PELO CONTRIBUINTE. ISENÇÃO. ALÍQUOTA ZERO. 
NÃO-TRIBUTAÇÃO. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. SÚMULA 168/STJ. 

1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que é qüinqüenal a 

prescrição, em ações que visam ao recebimento de créditos de IPI relativos 
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à aquisição de insumos isentos não tributados ou sujeitos à alíquota zero. 
2. Não cabem Embargos de Divergência quando a jurisprudência do Tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado (Súmula 168/STJ).
3. Agravo Regimental não provido (AgRg nos EREsp. Nº 693.047 - PR, 
Primeira Seção, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 27.2.2008).

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IPI. INSUMOS ADQUIRIDOS COM 
ISENÇÃO E EMPREGADOS NA FABRICAÇÃO DE PRODUTOS FINAIS 
TRIBUTADOS. CREDITAMENTO EXTEMPORÂNEO. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 168/STJ.

1. Nas ações em que se objetiva o aproveitamento de créditos escriturais de 

IPI relativos à aquisição de insumos isentos empregados na fabricação de 

produtos finais tributados, o prazo prescricional é de cinco anos. Precedentes 
da Primeira Seção.  
2. "Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado" (Súmula 168/STJ).
3. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp. Nº 885.050 - PR, Primeira 
Seção, Rel. Min. Castro Meira, julgado em 8.8.2007).

Desse modo, assentado está que nas ações em que se objetiva o aproveitamento de 

créditos escriturais de IPI, presumidos ou não, o prazo prescricional é de cinco anos. Nesse 

ponto, portanto, sem razão o contribuinte, devendo ser mantido o acórdão da Corte de Origem.

Do mérito.

No mérito, o contribuinte intenta ação onde pretende ver-se livre das restrições impostas 

pelo art. 2º, §2º, da IN SRF n. 23/97 e pelo art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003. Convém 

mencionar que estas duas instruções normativas agora se encontram consolidadas na IN SRF n. 

419/2004, que traduz o seguinte texto que se repete para os mesmos artigos:

Instrução Normativa SRF n. 419/2004.
Art. 2º Fará jus ao crédito presumido a que se refere o art. 1º a pessoa 

jurídica produtora e exportadora de produtos industrializados nacionais. 
§ 1º O direito ao crédito presumido aplica-se inclusive: 
I – a produto industrializado sujeito a alíquota zero; 
II – nas vendas a empresa comercial exportadora, com o fim específico de 

exportação.

§ 2º O crédito presumido relativo a produtos oriundos da atividade 

rural, conforme definida no art. 2º da Lei nº 8.023, de 12 de abril de 1990, 

utilizados como MP, PI ou ME, na industrialização de produtos exportados, será 

calculado, exclusivamente, em relação às aquisições efetuadas de pessoas 

jurídicas sujeitas à contribuição para o PIS/Pasep e à Cofins.
[...]

Art. 17. Para efeitos desta Instrução Normativa considera-se:
I – receita operacional bruta, o produto da venda de produtos 

industrializados de produção da pessoa jurídica, nos mercados interno e externo; 
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II – receita bruta de exportação, o produto da venda de produtos 

industrializados de produção da pessoa jurídica para o exterior e para empresa 
comercial exportadora com o fim específico de exportação; 

III – venda com o fim específico de exportação, a saída de produtos do 
estabelecimento produtor para embarque ou depósito, por conta e ordem da 
empresa comercial exportadora adquirente.

§ 1º Não integra a receita de exportação, para efeito de crédito 

presumido, o valor resultante das vendas para o exterior de produtos 

não-tributados e produtos adquiridos de terceiros que não tenham sido 

submetidos a qualquer processo de industrialização pela pessoa jurídica 

produtora.
§ 2º Os conceitos de industrialização, MP, PI e ME são os constantes da 

legislação do IPI.

Alega que tais restrições não foram contempladas nos artigos 1º e 2º, da Lei n. 9.363/96, 

que têm a seguinte redação:

Art. 1º A empresa produtora e exportadora de mercadorias nacionais fará 
jus a crédito presumido do Imposto sobre Produtos Industrializados, como 
ressarcimento das contribuições de que tratam as Leis Complementares nos 7, de 
7 de setembro de 1970, 8, de 3 de dezembro de 1970, e de dezembro de 1991, 
incidentes sobre as respectivas aquisições, no mercado interno, de 
matérias-primas, produtos intermediários e material de embalagem, para utilização 
no processo produtivo.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, nos casos de 
venda a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação para 
o exterior.

Art. 2o A base de cálculo do crédito presumido será determinada mediante a 
aplicação, sobre o valor total das aquisições de matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem referidos no artigo anterior, do percentual 
correspondente à relação entre a receita de exportação e a receita operacional 
bruta do produtor exportador.

[...]

Em relação à compatibilidade do art. 2º, §2º, da IN SRF n. 23/97, com o art. 1º, da Lei n. 

9.363/96, já decidiu esta Corte, por ambas as Turmas de Direito Tributário, no sentido de que as 

Instruções Normativas SRF n. 27/97 e n. 103/97 extrapolaram os limites ditados pela Lei n. 

9.363.96 quando excluíram da sistemática de creditamento de IPI o material adquirido de 

fornecedor que não é contribuinte de PIS/PASEP e COFINS. Veja-se:

TRIBUTÁRIO – CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI – RESSARCIMENTO DE 

PIS/COFINS – ART 1º DA LEI N. 9.363/96 – RESTRIÇÃO PELA 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 23/97 – ILEGALIDADE.

1. Impossibilidade de limitação da incidência do art. 1º da Lei n. 9.363/96, 

imposta pelo art. 2º, § 2º, da Instrução Normativa n. 23/97, que determina o 
benefício do crédito presumido do IPI, para ressarcimento de PIS/PASEP e 
COFINS, somente será cabível em relação às aquisições de pessoa jurídica.
2. A instrução normativa, por ser uma norma subalterna, não tem a faculdade de 
restringir o alcance de um texto de lei. Ofende-se, dessarte, o princípio da 
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legalidade, inserto no art. 150, inciso I, da CF/88. Precedentes.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. nº 995.285 - PE, Segunda 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 18.9.2008).

TRIBUTÁRIO – CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI – AQUISIÇÃO DE 
MATÉRIAS-PRIMAS E INSUMOS DE PESSOA FÍSICA – LEI 9.363/96 E 
IN/SRF 23/97 – LEGALIDADE – PRECEDENTES DESTA CORTE.

1. A IN/SRF 23/97 extrapolou a regra prevista no art. 1º, da Lei 9.363/96 ao 

excluir da base de cálculo do benefício do crédito presumido do IPI as 

aquisições, relativamente aos produtos da atividade rural, de matéria-prima 

e de insumos de pessoas físicas, que, naturalmente, não são contribuintes 

diretos do PIS/PASEP e da COFINS.
2. Entendimento que se baseia nas seguintes premissas:
  a) a COFINS e o PIS oneram em cascata o produto rural e, por isso, estão 
embutidos no valor do produto final adquirido pelo produtor-exportador, mesmo 
não havendo incidência na sua última aquisição;
  b) o Decreto 2.367/98 - Regulamento do IPI -, posterior à Lei 9.363/96, não 
fez restrição às aquisições de produtos rurais;
  c) a base cálculo do ressarcimento é o valor total das aquisições dos insumos 
utilizados no processo produtivo (art. 2º), sem condicionantes.
3. Regra que tentou resgatar exigência prevista na MP 674/94 quanto à 
apresentação das guias de recolhimentos das contribuições do PIS e da COFINS, 
mas que, diante de sua caducidade, não foi renovada pela MP 948/95 e nem na 
Lei 9.363/96.
4. Inúmeros precedentes desta Corte.
5. Recurso especial provido (REsp. n.º 1.008.021 - CE, Segunda Turma, Rel. 
Min. Eliana Calmon, julgado em 1.4.2008).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IPI. LEI Nº 9.363/96. CRÉDITO 
PRESUMIDO. INDUSTRIAL-EXPORTADOR. RESSARCIMENTO DE PIS E 
COFINS EMBUTIDOS NO PREÇO DOS INSUMOS. POSSIBILIDADE. 
DESCABIMENTO DE DISTINÇÃO ENTRE FORNECEDOR DE INSUMOS 
PESSOA JURÍDICA OU PESSOA FÍSICA. ILEGALIDADE DE IN -SRF 23/97. 
PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO-PROVIDO.
1. O apelo especial da Fazenda Nacional prende-se à alegativa de que a utilização 
do incentivo fiscal do art. 1º da Lei 9.363/96 deve observar as limitações impostas 
pela IN - SRF 23/97, tese rechaçada pelo acórdão recorrido, que negou 
provimento à apelação movida pelo órgão fazendário. 
2. Contudo, o inconformismo não merece acolhida, na medida em que o 
entendimento aplicado pelo julgado atacado está em sintonia com a jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual, não havendo a Lei 9.363/96 

feito distinção entre fornecedores de insumos pessoas físicas (não 

contribuintes do PIS/PASEP) e fornecedores pessoas jurídicas, não poderia 

tê-lo feito a IN - SRF 23/97, que é de todo ilegal e descaracteriza o favor 

fiscal em tela. Nesse sentido o julgado:
De acordo com o disposto no art. 1º da Lei 9.363/96, o benefício fiscal 
de ressarcimento de crédito presumido do IPI, como ressarcimento do 
PIS e da COFINS, é relativo ao crédito decorrente da aquisição de 
mercadorias que são integradas no processo de produção de produto 
final destinado à exportação. Portanto, inexiste óbice legal à concessão 
de tal crédito pelo fato de o produtor/exportador ter encomendado a 

Documento: 1032866 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2011 Página  10 de 4



 
 

 
outra empresa o beneficiamento de insumos, mormente em tal operação 
ter havido a incidência do PIS/COFINS, o que possibilitará a sua 
desoneração posterior, independente de essa operação ter sido ou não 
tributada pelo IPI ” (REsp nº 576857/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJ de 19/12/2005).

3. O crédito presumido previsto na Lei nº 9.363/96 não representa receita nova. É 
uma importância para corrigir o custo. O motivo da existência do crédito são os 
insumos utilizados no processo de produção, em cujo preço foram acrescidos os 
valores do PIS e COFINS, cumulativamente, os quais devem ser devolvidos ao 
industrial-exportador.
4. Precedentes: Resp 627.941/CE, DJ 07/03/2007, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha; Resp 644.789/CE, DJ 04/12/2006, Rel. Min. Denise Arruda; Resp 
617.733/CE, DJ 24/08/2006, Rel. Min. Teori Albino Zavascki; REsp nº 
576857/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 19/12/2005; Resp 813.280,/SC, 
DJ 02/05/2006, de minha relatoria; Resp 529.758/SC, DJ 20/02/2006, Rel. Min. 
Eliana Calmon; Resp 586.392/RN, DJ 06/12/2004, Rel. Min. Eliana Calmon.
5. Recurso especial não-provido (REsp. nº 921.397 - CE, Primeira Turma, Rel. 
Min. José Delgado, julgado em 28.8.2007).

TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. IN/SRF 23/97 

ILEGALIDADE.
1. Não viola o artigo 535 do CPC, nem importa negativa de prestação 
jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem ter examinado individualmente cada um 
dos argumentos trazidos pelo vencido, adotou, entretanto, fundamentação 
suficiente para decidir de modo integral a controvérsia posta (EDcl no AgReg no 
EResp 254949/SP, 3ª Seção, Min. Gilson Dipp, DJ de 08.06.2005; EDcl no MS 
9213/DF, 1ª Seção, Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 21.02.2005; Resp 
172.329/SP, 1ª Seção, Min. Francisco Peçanha Martins, DJ de 09.12.2003; AGA 
512.437/RJ, 1ª T., Min José Delgado, DJ de 15.12.2003; AGA 476.561/RJ, 2ª T., 
Min. João Otávio de Noronha, DJ de 17.11.2003).

2. "O crédito presumido de IPI instituído pela Lei 9.363/96 teve por 

objetivo desonerar as exportações do valor do PIS/PASEP e da COFINS 

incidentes ao longo de toda a cadeia produtiva, independentemente de estar 

ou não o fornecedor direto do exportador sujeito ao pagamento dessas 

contribuições. Por isso mesmo, é ilegítima a limitação constante do art. 2º, 

§ 2º da IN SRF 23/97, segundo o qual 'o crédito presumido relativo a 

produtos oriundos da atividade rural, conforme definida no art. 2º da Lei nº 

8.023, de 12 de abril de 1990, utilizados como matéria-prima, produto 

intermediário ou embalagem, na produção de bens exportados, será 

calculado, exclusivamente, em relação às aquisições efetuadas de pessoas 

jurídicas sujeitas às contribuições PIS/PASEP e COFINS. Precedente: RESP 
586.392/RN, 2ª Turma, Min. Eliana Calmon, DJ de 06.12.2004'" (Resp. 
617733/CE, Min. Teori Albino Zavascki, 1ª T., DJ de 24.08.2006).
3. Está assentada nesta Corte a orientação segundo a qual são os seguintes os 
índices a serem utilizados na repetição ou compensação de indébito tributário: (a) 
IPC, de março/1990 a janeiro/1991; (b) INPC, de fevereiro a dezembro/1991; (c) 
UFIR, a partir de janeiro/1992; (d) taxa SELIC, exclusivamente, a partir de 
janeiro/1996.
4. Recurso especial a que se nega provimento (REsp. Nº 840.056 - CE, Primeira 
Turma, Rel. Min. Teori Zavascki, julgado em 10.4.2007).
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O tema inclusive recebeu julgamento em sede de recurso representativo da 

controvérsia, na sistemática instituída pelo art. 543-C, do CPC (REsp. n. 993.164/MG, Primeira 

Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.12.2010, acórdão ainda não publicado).

Desse modo, o pleito do contribuinte merece êxito quanto ao ponto.

Quanto ao art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, que definiu o conceito de "receita da 

exportação" mediante ato praticado pelo Secretário da Receita Federal, observo que tal 

competência pertence, a teor do art. 6º, da Lei n. 9.363/96, ao Ministro de Estado da Fazenda, 

que expediu a Portaria MF n. 38/97, que autorizou a Secretaria da Receita Federal a normatizar a 

respeito. Transcrevo o que exige a Lei n. 9.363/96:

Art. 6o O Ministro de Estado da Fazenda expedirá as instruções 

necessárias ao cumprimento do disposto nesta Lei, inclusive quanto aos 
requisitos e periodicidade para apuração e para fruição do crédito presumido e 

respectivo ressarcimento, à definição de receita de exportação e aos 
documentos fiscais comprobatórios dos lançamentos, a esse título, efetuados pelo 
produtor exportador.

Sendo assim, a própria lei admitiu que o conceito de "receita de exportação" 

(componente da base de cálculo do benefício fiscal) ficaria submetido a normatização inferior, 

podendo, inclusive, ser restringido ou ampliado, conforme a teleologia do benefício e razões de 

política fiscal.

Nesse sentido, a lógica do art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, que excluiu da base de 

cálculo do benefício as vendas para o exterior de produtos não-tributados e produtos adquiridos 

de terceiros que não tenham sido submetidos a qualquer processo de industrialização, é a de que 

é desnecessário o crédito presumido de IPI se o insumo ou o produto final não sofrem tributação 

a título de IPI. Mutatis mutandis, esse entendimento é consagrado na jurisprudência do STJ 

quando entende pela ausência do direito ao creditamento de IPI quando presentes insumos ou 

produtos finais isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero (ver Precedentes em recursos 

representativos das controvérsias: REsp. Nº 1.134.903 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 

julgado em 9.6.2010; e REsp. n. 860.369 - PE, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 

25.11.2009).

Sendo assim, em relação a este tema o acórdão deve ser mantido.
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Da correção monetária.

É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que, via de 

regra, eventual possibilidade de aproveitamento dos créditos escriturais não dá ensejo à correção 

monetária, exceto se tal creditamento foi injustamente obstado pela Fazenda. Confira-se:

TRIBUTÁRIO. IPI. AQUISIÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA ISENTA, NÃO 
TRIBUTADA OU SUJEITA À ALÍQUOTA ZERO. CRÉDITO. ART. 166 DO 
CTN. NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS ESCRITURAIS. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. PRESCRIÇÃO. ART 1º DO DECRETO 20.910/32.
[...]

5. A jurisprudência do STJ e do Supremo assentou o entendimento de que é 

indevida a correção monetária dos créditos escriturais de IPI relativos a 
operações de compra de matérias-primas e insumos empregados na fabricação de 

produto isento ou beneficiado com alíquota zero. Todavia é devida a correção 

monetária de tais créditos quando o seu aproveitamento, pelo contribuinte, 

sofre demora em virtude da resistência oposta por ilegítimo ato 

administrativo ou normativo do Fisco. É forma de evitar-se o enriquecimento 
sem causa e de dar integral cumprimento ao princípio da não-cumulatividade.
[...]
8. Recurso especial da Fazenda Nacional e de Santa Maria Cia. ambos, 
conhecidos em parte não providos. (REsp 668.620/PR, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe18.9.2008)

CREDITAMENTO ESCRITURAL DE IPI.  ISENÇÃO E ALÍQUOTA ZERO. 
RESISTÊNCIA INJUSTIFICADA OPOSTA PELO FISCO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA DEVIDA.

I - Embora tenha a jurisprudência do STJ e do STF definido que é indevida a 

correção monetária dos créditos escriturais de IPI relativos a operações de 

matérias primas e insumos empregados na fabricação de produto isento ou 

beneficiado com alíquota zero, tem-se devida a atualização monetária 

quando o aproveitamento dos créditos é obstado pelo Fisco, provocando mora 
que dá ensejo a enriquecimento sem causa da Administração em prejuízo ao 
contribuinte. Precedentes: AgRg no REsp nº 863.277/RS, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJ de 7.2.2008; EREsp nº 465.538/RS, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJ de 1.10.2007; EREsp nº 430.498/RS, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJ de 07.04.2008 e EREsp nº 530.182/RS, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASCKI, DJ de 12.09.2005.
II - Agravo regimental improvido. (AgRg no AgRg no REsp 995.801/SP, Rel. 
Min. Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 29.5.2008)

A jurisprudência foi consolidada no enunciado n. 411, da Súmula do STJ: "É devida a 

correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento 

decorrente de resistência ilegítima do Fisco".

Do mesmo modo no julgamento do REsp.nº 1.035.847 - RS, submetido ao rito dos 
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recursos representativos da controvérsia, que recebeu a seguinte ementa, in verbis:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO 

DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO 

POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO 
ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.

1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do 
princípio constitucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência 
de previsão legal.

2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a 
utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da 
não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim 
considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita 
contábil. 

3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a 
socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento 
do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais.

4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, 
com o conseqüente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do 
direito pleiteado, exsurgindo legítima a necessidade de atualizá-los 
monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes 

da Primeira Seção: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 

28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, 

julgado em 09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise 

Arruda, julgado em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel. 

Ministro  Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 24.09.2007; EREsp 

430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 

07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado 
em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).

5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008 (REsp.nº 
1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009).

No caso concreto, há evidente óbice normativo imposto pelo Fisco Federal (art. 2º, §2º, 

da IN/SRF n. 23/97), razão pela qual reformo o acórdão para reconhecer o direito à correção 

monetária dos créditos desde a data em que poderiam ter sido aproveitados, devendo ser 

aplicados os índices que constam do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos 

da Justiça Federal, aprovado pela Resolução 561/CJF, de 02.07.2007, do Conselho da Justiça 

Federal. Transcrevo precedente:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERROS MATERIAIS. 
OCORRÊNCIA. (TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. TAXA SELIC. APLICAÇÃO. )

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver no acórdão ou 
sentença, omissão, contrariedade ou obscuridade, nos termos do art. 535, I e II, 
do CPC. 

2. Verificada a ocorrência de erros materiais quanto determinados índices 
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expurgados que devem incidir em sede de compensação tributária, mister sua 
retificação.

3. A correção monetária plena é mecanismo mediante o qual empreende-se a 
recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar 
o poder aquisitivo original, sendo certo que independe de pedido expresso da 
parte interessada, não constituindo um plus que se acrescenta ao crédito, mas um 
minus que se evita.

4. A Tabela Única aprovada pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o 
Manual de Cálculos da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ) indica os 
indexadores e os expurgos inflacionários a serem aplicados em liquidação de 
sentenças proferidas em ações de compensação/repetição de indébito tributário: 

(i) ORTN, de 1964 a janeiro de 1986;

(ii) expurgo inflacionário em substituição à ORTN do mês de fevereiro de 1986;

(iii) OTN, de março de 1986 a dezembro de 1988, substituído por expurgo 
inflacionário no mês de junho de 1987;

(iv) IPC/IBGE em janeiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à OTN 
do mês);

(v) IPC/IBGE em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário em substituição à BTN 
do mês);

(vi) BTN, de março de 1989 a fevereiro de 1990;

(vii) IPC/IBGE, de março de 1990 a fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário em 
substituição ao BTN, de março de 1990 a janeiro de 1991, e ao INPC, de 
fevereiro de 1991);

(viii) INPC, de março de 1991 a novembro de 1991;

(ix) IPCA série especial, em dezembro de 1991;

(x) UFIR, de janeiro de 1992 a dezembro de 1995; e 

(xi) SELIC, a partir de janeiro de 1996.

5. Conseqüentemente, os percentuais a serem observados, consoante a aludida 

tabela, são: (i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 (expurgo inflacionário, em 

substituição à ORTN do mês); (ii) de 26,06% em junho de 1987 (expurgo 

inflacionário, em substituição à OTN do mês); (iii) de 42,72% em janeiro de 1989 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à OTN do mês); (iv) de 
10,14% em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à 

BTN do mês); (v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vi) de 44,80% em abril de 1990 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vii) de 7,87% 
em maio de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); (viii) de 9,55% em junho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (ix) de 12,92% em julho de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em 
agosto de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); (xi) de 12,76% em setembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (xii) de 14,20% em outubro de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiii) de 15,58% em 
novembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do 

mês); (xiv) de 18,30% em dezembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE 

em substituição à BTN do mês); (xv) de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% em 
fevereiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à INPC do 
mês).
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6 Embargos de declaração acolhidos para corrigir os erros materiais apontados, 
sem, contudo, conferir efeitos infringentes ao julgado, uma vez que restou 
mantida a decisão que rejeitou liminarmente os embargos de divergência da 
Fazenda Nacional (EDcl no AgRg nos EREsp. Nº 517.209 - PB, Primeira 
Seção, Julgado em 26.11.2008).

Da compensação.

Com relação à compensação pretendida, a sua possibilidade está vinculada à data do 

ajuizamento da ação a fim de verificar o regime jurídico aplicável. Tendo a ação sido ajuizada em 

02.12.2003, a lei aplicável é a Lei n. 9.430/96 (após das alterações efetuadas pela Lei n. 

10.637/2002, Lei n. 10.833/2002 e antes da Lei n. 11.051/2004), conforme o pedido. O tema 

também já foi objeto de julgamento pelo regime instituído no art. 543 - C, do CPC - recursos 

representativos da controvérsia - agora no REsp. n. 1.137.738 - SP, cuja ementa transcrevo:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. 

SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 8.383/91. LEI 

9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA 

PROPOSITURA DA DEMANDA.  LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. 
INAPLICABILIDADE EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO 
CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA 
CAUSA OU DA CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, 
do CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo 
tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, 
autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, 
do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez 
primeira, versou o instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a 
apenas entre tributos da mesma espécie, sem exigir prévia autorização da 
Secretaria da Receita Federal (artigo 66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada 
"Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições", determina que a 
utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus débitos serão 
efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal (artigo 73, 
caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: "Observado o 
disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a 
requerimento do contribuinte, poderá autorizar a utilização de créditos a serem a 
ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de quaisquer tributos e 
contribuições sob sua administração".

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía 
pressuposto para a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da 
redação primitiva do artigo 74, da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a 
administração do aludido órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em 
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vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência da espécie dos tributos 
compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a qual não mais albergava esta 
limitação.

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de 
tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se 
possível a compensação tributária, independentemente do destino de suas 
respectivas arrecadações, mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na 
qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos 
compensados, termo a quo a partir do qual se considera extinto o crédito 
tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve 
operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 

2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se 
mais um requisito à compensação tributária a saber:

"Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de 
tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do 
trânsito em julgado da respectiva decisão judicial."

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, 

em se tratando de compensação tributária, deve ser considerado o regime 

jurídico vigente à época do ajuizamento da demanda, não podendo ser a 
causa julgada à luz do direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito 
do prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, 
ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos créditos 
pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que 

atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG). 

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, 
pleiteando a compensação de valores recolhidos indevidamente a título de PIS E 
COFINS com parcelas vencidas e vincendas de quaisquer tributos e/ou 
contribuições  federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações 
levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte 
propria, entre quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria da 
Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art. 170-A do CTN, 
porquanto: a) a sentença reconheceu o direito da recorrente à compensação 
tributária, sem imposição de qualquer restrição; b) cabia à Fazenda Nacional 
alegar, em sede de apelação, a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos 
do art. 333, do CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu 
in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu do recurso adesivo da recorrente, 
ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da 
limitação ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por 
conseguinte, interesse recursal.

13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a 
Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: 
"Nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não 
houver condenação ou for vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, 
embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa 
do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior."

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 
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4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/03/2008, DJe 
17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. 
Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 
07/05/2008; REsp 416154, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 
25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para a 
fixação dos honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, 
o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de 
honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das 
circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 

389/STF). (Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. 
Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), 

SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, 
Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; 

AgRg no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)

16.  O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão. 

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para 
reconhecer o direito da recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 

9.430/96. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008 (REsp. n. 1.137.738 - SP, Primeira Seção, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 9.12.2009).

Nesse ponto, também há êxito do contribuinte.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao presente recurso especial para 

reconhecer a ilegalidade perpetrada pelo pelo art. 2º, §2º, da IN SRF n. 23/97, e reconhecer o 

direito ao ressarcimento dos créditos mediante compensação com correção monetária, nos 

moldes da jurisprudência suso citada deste STJ.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INTERFRUTA LTDA
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : MARCOS ALEXANDRE TAVARES MARQUES MENDES E OUTRO(S)

CLAUDIO XAVIER SEEFELDER FILHO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 Brasília, 03  de fevereiro  de 2011

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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